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Assunto: Averiguação da denúncia de supostas irregularidades na avaliação atuarial do ano de 2021 relacionada ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) do Município
de Teófilo Otoni-MG.

Ao responder este Despacho deve-se fazer referência ao Processo Sei nº 10128.103768/2021-94

1 INTRODUÇÃO

Este Parecer tem o obje6vo de averiguar a denúncia por supostas irregularidades apontadas em relação à avaliação atuarial do ano de 2021, conforme a Denúncia
(14714333) anexada a este processo, referente ao RPPS do Município de Teófilo Otoni-MG. A análise a ser desenvolvida verificará, sob a ó6ca atuarial, cada item apontado no
relatório de análise da denúncia elaborado pelo Setor de Fiscalização deste MPS. A análise incidirá especialmente sobre os itens III, VI, VII, VIII e IX do documento "Informação
da Auditoria Direta" (19036109).

2 ANÁLISE

Item III  do documento "Informação da Auditoria Direta" ( 19036109):
"A Lei nº 9.717/1998 estabelece que os RPPS deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garan6r o seu equilíbrio financeiro e
atuarial, observando, entre outros critérios, o da realização de avaliação atuarial inicial, e em cada balanço, u6lizando-se parâmetros gerais para a organização e revisão do
plano de custeio e beneIcios. Já a Portaria MF nº 464/2018 estabelece que o plano de custeio proposto na avaliação atuarial de cada exercício que indicar a necessidade de
majoração das contribuições, implementado por meio de lei do ente federa6vo editada, publicada e encaminhada à SPREV e ser exigível até 31 de dezembro do exercício
subsequente, observará o seguinte: o ente federa6vo deverá atentar para os prazos rela6vos ao processo legal orçamentário; e, em caso de majoração das alíquotas rela6vas
aos segurados a6vos, aposentados e pensionistas, a lei deverá ser publicada em prazo compaNvel para observância do previsto no § 6º do art. 195 da Cons6tuição Federal. O
cumprimento da forma e prazo previstos acima para implementação do plano de custeio deverá ser comprovado à SPREV, integrando parte das medidas relacionadas à
observância do equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS, resultando, a sua inobservância, entre outros, que será considerado, pela SPREV, que o ente federa6vo não
demonstrou o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS enquanto referido plano de custeio não for implementado. A Lei nº 6.986 de 17 de fevereiro de 2016 homologou a
reavaliação atuarial realizada em novembro de 2015 e alterou a alíquota patronal normal assim como o plano de amortização do déficit atuarial devidos ao RPPS para atender
ao plano de custeio previsto na avaliação atuarial de 2015. Embora as avaliações atuarias dos exercícios seguintes tenham indicado a necessidade de majorar as alíquotas do
plano de amor6zação do déficit atuarial, o mesmo ficou em vigor até o advento da Lei nº 7.564 de 26 de maio de 2021 que ins6tuiu em lei o plano de custeio proposto na
avaliação atuarial de 2020. Pelo exposto, tal situação será encaminhada para análise da Coordenação de Acompanhamento Atuarial da SPREV, que é o setor competente
para acompanhar e orientar os RPPS quanto à observância do equilíbrio financeiro e atuarial e dos parâmetros gerais de atuária."

Análise:  Considerando as informações fornecidas sobre a Lei nº 6.986 de 17 de fevereiro de 2016, que homologou a reavaliação atuarial realizada em novembro de 2015 e
alterou a alíquota patronal normal, bem como o plano de amortização do déficit atuarial devido ao RPPS para atender ao plano de custeio previsto na avaliação atuarial de
2015, e levando em conta que as avaliações atuariais dos exercícios subsequentes indicaram a necessidade de majorar as alíquotas do plano de amortização do déficit
atuarial, destaca-se o seguinte:

I - De 2016 a 2020, não foram promulgadas leis para formalizar os planos de custeio, os quais indicavam a necessidade de majorar as alíquotas do
plano de amor6zação do déficit, conforme apresentado nas avaliações atuariais. Isso resultou no RPPS não atender ao Princípio do Equilíbrio Financeiro e
Atuarial durante esse período, acarretando no agravamento do déficit;

II - O advento da Lei nº 7.564 de 26 de maio de 2021 ins6tuiu em lei o plano de custeio proposto na avaliação atuarial de 2020, buscando corrigir essa
lacuna e promover o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS;

III - É evidente que o não atendimento ao Princípio do Equilíbrio Financeiro e Atuarial durante o período de 2016 a 2020 resultou no incremento do
déficit, acarretando um aumento do custo do plano e possivelmente impactando a estabilidade financeira do RPPS. Que pode ser observado a seguir:





Conclusão: Durante o período de 01/01/2016 a 31/12/2019, não apenas não foi observado o Equilíbrio Financeiro e Atuarial devido à falta de implementação de planos
adequados para a amortização total dos déficits atuariais apurados, mas também houve comprometimento do atendimento ao Princípio da Economicidade. Essa
irregularidade resultou em um aumento significativo no custo do plano, que cresceu aproximadamente 100%, passando de 599.440.007,16 para 1.136.246.879,55 no período
considerado.

 

Item IV do documento "Informação da Auditoria Direta" ( 19036109):
"A Lei nº 9.717/1998 estabelece que os RPPS deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e
atuarial, observando, entre outros critérios, o da realização de avaliação atuarial inicial, e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do
plano de custeio e benefícios. Já a Portaria MF nº 464/2018 estabelece que a avaliação atuarial deverá dispor de informações atualizadas e consistentes que contemplem
todos os beneficiários do RPPS, de quaisquer dos poderes, órgãos e entidades do ente federativo, compreendendo os servidores públicos titulares de cargos efetivos e os
servidores estáveis não titulares de cargo efetivo. Os poderes, órgãos e entidades do ente federativo deverão encaminhar, à unidade gestora do RPPS, as informações dos
beneficiários do regime para elaboração da avaliação atuarial, ou permitir o seu acesso por meio de sistemas informatizados, em tempo hábil para sua análise, correção,
processamento e apresentação dos resultados. A unidade gestora do RPPS deverá realizar análise prévia da base de dados e prestar os esclarecimentos necessários para que
o atuário possa apurar adequadamente os compromissos do plano de benefícios. O Relatório da Avaliação Atuarial deverá descrever a base de dados dos beneficiários
utilizada, explicitando se foram apresentadas todas as informações necessárias para o correto dimensionamento dos custos e compromissos do plano de benefícios do RPPS;
a análise da qualidade dos dados, destacando sua atualização, amplitude e consistência; as premissas adotadas para o ajuste técnico dos dados que não atendem aos
atributos previstos anteriormente (atualização, amplitude e consistência), sempre numa perspectiva conservadora quanto aos impactos na diminuição das obrigações do
RPPS; e as providências adotadas pelo ente federativo e pela unidade gestora do RPPS para a adequação da base de dados disponibilizada para a avaliação que foi objeto dos
ajustes mencionados no relatório da avaliação atuarial do exercício anterior. O ente federativo e a unidade gestora do RPPS deverão manter base de dados cadastrais dos
beneficiários do regime de forma atualizada, confiável e segura pelo prazo de dez anos. Pelo exposto, tal situação será encaminhada para análise da Coordenação de
Acompanhamento Atuarial da SPREV, que é o setor competente para acompanhar e orientar os RPPS quanto à observância do equilíbrio financeiro e atuarial e dos
parâmetros gerais de atuária."

 

Análise: A Coordenação solicita as bases cadastrais e, ao recebê-las, realiza uma análise crítica quanto à razoabilidade de seus valores. Também são exigidas informações
mínimas e necessárias para a elaboração do cálculo atuarial. Até o momento, o ente tem enviado tais bases cadastrais e, inicialmente, não há objeções a fazer conforme os
relatórios emitidos a partir da base de 2020 recebida, a seguir:



 

Observa-se que o suposto erro indicado no primeiro relatório, relacionado aos servidores, na verdade, foi um erro factual, pois o ente não havia preenchido a coluna de



Remunerações, como demonstrado abaixo. No entanto, a coluna da base de cálculo estava preenchida, o que corrigiu o aparente equívoco.

Portanto, não há problemas em relação à base cadastral dos segurados do RPPS. Além disso, é importante destacar que no Relatório da Avaliação, presente no cadprevweb, o
atuário responsável pelo cálculo atuarial confirma a consistência da base cadastral utilizada para realizar a avaliação atuarial, como evidenciado a seguir:



 

Item V do documento "Informação da Auditoria Direta" ( 19036109):
"A Lei nº 9.717/1998 estabelece que os RPPS deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e
atuarial, observando, entre outros critérios, o da realização de avaliação atuarial inicial, e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do
plano de custeio e benefícios. Já a Portaria MF nº 464/2018 estabelece que deverão ser realizadas avaliações atuariais anuais com data focal em 31 de dezembro de cada
exercício, coincidente com o ano civil, que se refiram ao cálculo dos custos e compromissos com o plano de benefícios do RPPS, cujas obrigações iniciar-se-ão no primeiro dia
do exercício seguinte. A avaliação atuarial deverá, entre outros requisitos, ser elaborada por atuário habilitado; atender aos parâmetros gerais estabelecidos na Portaria MF
nº 464/2018 e nas instruções normativas editadas pela SPREV; e fornecer aos dirigentes e membros dos conselhos de administração e fiscal do RPPS e aos gestores e
representantes legais do ente federativo informações que possibilitem o contínuo acompanhamento da solvência e liquidez do plano de benefícios. Os resultados das
avaliações atuariais anuais deverão ser registrados no Relatório da Avaliação Atuarial. O ente federativo deverá comprovar à SREV a realização das avaliações atuariais anuais
por meio do encaminhamento do Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial - DRAA. As informações e documentos a serem encaminhados à SPREV deverão
corresponder aos da avaliação atuarial elaborada pela unidade gestora do RPPS ou, em caso de elaboração de outras avaliações, aos daquela aprovada pelo Conselho de
Administração do regime. Foi apresentada, pela Unidade Gestora do RPPS, a avaliação atuarial referente ao exercício 2017 assinada pelo atuário Thiago Matheus da Costa,
MIBA 2.178 em 31 de agosto de 2017. A data de 13 de outubro de 2017 citada na denúncia diz respeito à data em que o Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial foi
encaminhado à SPREV. Em tal demonstrativo consta o senhor Thiago Matheus da Costa como atuário técnico responsável pela realização da avaliação (pág. 02) e informa que
a data de elaboração da avaliação atuarial foi 31 de agosto de 2017 (pág. 04), sendo a pessoa responsável pelo envio do DRAA à SPREV a senhora Edna Figueira Sena (pág.
34), que, segundo informações prestadas pela unidade gestora do RPPS, exerceu o cargo de responsável legal do SISPREV e é servidora aposentada do município de Teófilo
Otoni. Em 12 de junho de 2013, o SISPREV assinou Contrato nº 006/2013 com a Price Consultoria de Valores Mobiliário - EIRELE, CNPJ 14.784.951/0001-03, cuja cláusula
quinta estabelece, na área atuarial, a elaboração da avaliação/reavaliação atuarial, elaboração e preenchimento do DRAA e elaboração da nota técnica atuarial. Tal contrato
sofreu diversos aditivos até a assinatura do 5º Termo Aditivo em 29 de dezembro de 2016 que, em sua cláusula segunda, estabeleceu a prorrogação do prazo de execução
dos serviços até o dia 31 de dezembro de 2017. Sendo assim, o contrato com a Price estava em vigor na data da elaboração e assinatura da avaliação atuarial 2017, tendo
vencido apenas, segundo informações prestadas pelo RPPS, no prazo previsto no 5º Termo Aditivo, tendo vigorado concomitantemente com o contrato firmado com a
Brasilis Consultoria Atuarial LTDA-EPP, CNPJ 05.068.624/0001-64, durante o final de 2017. Em relação a necessidade de validação dos dados por empresa especializada em
auditoria contábil, consta na própria avaliação atuarial que "cumpre registrar que o Ativo Patrimonial, os Exigíveis e os Fundos influenciam nos resultados desta Avaliação
Atuarial, levando em consideração que a partir deles é determinado o Ativo Líquido do Plano, conforme expressa os parágrafos 4º e 5º do artigo 17 da Portaria nº 403, de 10
de dezembro de 2008, e a instrução de preenchimento do demonstrativo de resultados da avaliação atuarial para o exercício de 2013 e, conseqüentemente, sua exatidão é
fundamental para exato exame do equilíbrio econômico-atuarial do Plano Previdencial". Sendo assim, pelo exposto, tal situação será encaminhada para análise da
Coordenação de Acompanhamento Atuarial da SPREV, que é o setor competente para acompanhar e orientar os RPPS quanto à observância do equilíbrio financeiro e
atuarial e dos parâmetros gerais de atuária."

 

Análise: Na presente análise, a ênfase recai sobre a última avaliação encaminhada para o cadastro oficial, a qual é considerada como a versão válida pela Coordenação, em
conformidade com o procedimento padrão estabelecido. Nesse contexto, é relevante observar que o RPPS atendeu ao requisito de envio da avaliação atuarial no período
estipulado. Como já mencionado, o critério decisivo para a validade da avaliação é a data de envio da última versão, desconsiderando outras versões que possam ter sido
elaboradas anteriormente. Tal procedimento se justifica pelo entendimento de que a última avaliação encaminhada retifica as anteriores, conforme estabelecido nos
protocolos em vigor. Portanto, reitera-se que a avaliação com a última data de envio é oficialmente reconhecida como válida pela Coordenação, conforme extrato a seguir: 



Conclusão: No contexto deste questionamento, verifica-se que a declaração do DRAA-2017 oficialmente aceita foi aquela encaminhada e registrada em 13/10/2017. A data
de referência da avaliação foi 31/12/2016, também conhecida como data focal, enquanto a data de elaboração da Avaliação foi 31/08/2017.

 

Item VI do documento "Informação da Auditoria Direta" ( 19036109):
"A Lei nº 9.717/1998 estabelece que os RPPS deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e
atuarial, observando, entre outros critérios, o da realização de avaliação atuarial inicial, e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do
plano de custeio e benefícios. Já a Portaria MF nº 464/2018 estabelece que deverão ser realizadas avaliações atuariais anuais com data focal em 31 de dezembro de cada
exercício, coincidente com o ano civil, que se refiram ao cálculo dos custos e compromissos com o plano de benefícios do RPPS, cujas obrigações iniciar-se-ão no primeiro dia
do exercício seguinte. A avaliação atuarial deverá, entre outros requisitos, ser elaborada por atuário habilitado; atender aos parâmetros gerais estabelecidos na Portaria MF
nº 464/2018 e nas instruções normativas editadas pela SPREV; e fornecer aos dirigentes e membros dos conselhos de administração e fiscal do RPPS e aos gestores e
representantes legais do ente federativo informações que possibilitem o contínuo acompanhamento da solvência e liquidez do plano de benefícios. Os resultados das
avaliações atuariais anuais deverão ser registrados no Relatório da Avaliação Atuarial. O ente federativo deverá comprovar à SPREV a realização das avaliações atuariais
anuais por meio do encaminhamento do DRAA. As informações e documentos a serem encaminhados à SPREV deverão corresponder aos da avaliação atuarial elaborada pela
unidade gestora do RPPS ou, em caso de elaboração de outras avaliações, aos daquela aprovada pelo Conselho de Administração do regime. Ou seja, a avaliação atuarial
válida é aquela aprovada pelo órgão superior de deliberação e controle do RPPS. Pelo exposto, tal situação será encaminhada para análise da Coordenação de
Acompanhamento Atuarial da SPREV, que é o setor competente para acompanhar e orientar os RPPS quanto à observância do equilíbrio financeiro e atuarial e dos
parâmetros gerais de atuária."

 

Análise: Para este aspecto, é essencial examinar a apresentação e aprovação das avaliações atuariais pelo Conselho de Administração. Utilizando o cadprevweb como o meio
oficial para o envio e registro dos DRAAs e documentos associados, conduziu-se uma análise que revelou que nos anos de 2018, 2019, 2020, 2021, 2022 e 2023, os
Certificados do Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial foram assinados pelos representantes do Ente, pela autoridade legal da Unidade Gestora e pelo
representante do Colegiado Deliberativo do RPPS.

 

Item VII do documento "Informação da Auditoria Direta" ( 19036109):
"A Lei nº 9.717/1998 estabelece que os RPPS deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e
atuarial, observando, entre outros critérios, o da realização de avaliação atuarial inicial, e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do
plano de custeio e benefícios. Já a Portaria MF nº 464/2018 estabelece que a avaliação atuarial deverá dispor de informações atualizadas e consistentes que contemplem
todos os beneficiários do RPPS, de quaisquer dos poderes, órgãos e entidades do ente federativo, compreendendo os servidores públicos titulares de cargos efetivos e os
servidores estáveis não titulares de cargo efetivo. Os poderes, órgãos e entidades do ente federativo deverão encaminhar à unidade gestora do RPPS as informações dos
beneficiários do regime para elaboração da avaliação atuarial, ou permitir o seu acesso por meio de sistemas informatizados, em tempo hábil para sua análise, correção,
processamento e apresentação dos resultados. A unidade gestora do RPPS deverá realizar análise prévia da base de dados e prestar os esclarecimentos necessários para que
o atuário possa apurar adequadamente os compromissos do plano de benefícios. O Relatório da Avaliação Atuarial deverá descrever a base de dados dos beneficiários
utilizada, explicitando se foram apresentadas todas as informações necessárias para o correto dimensionamento dos custos e compromissos do plano de benefícios do RPPS;
a análise da qualidade dos dados, destacando sua atualização, amplitude e consistência; as premissas adotadas para o ajuste técnico dos dados que não atendem aos
atributos previstos anteriormente (atualização, amplitude e consistência), sempre numa perspectiva conservadora quanto aos impactos na diminuição das obrigações do
RPPS; e as providências adotadas pelo ente federativo e pela unidade gestora do RPPS para a adequação da base de dados disponibilizada para a avaliação que foi objeto dos
ajustes mencionados no relatório da avaliação atuarial do exercício anterior. O ente federativo e a unidade gestora do RPPS deverão manter base de dados cadastrais dos
beneficiários do regime de forma atualizada, confiável e segura pelo prazo de dez anos. Tal situação caracterizada na denúncia pertencente a este item se trata de questão
interna do ente federativo, inclusive, para fins de possíveis penalidades. Ainda assim, por zelo ao cumprimento das normas de atuária estabelecidas pela SPREV, tal situação
será encaminhada para análise da Coordenação de Acompanhamento Atuarial da SPREV, que é o setor competente para acompanhar e orientar os RPPS quanto à
observância do equilíbrio financeiro e atuarial e dos parâmetros gerais de atuária."

 

Análise: A análise deste ponto visa avaliar a qualidade e consistência das bases de dados cadastrais utilizadas pelo RPPS na elaboração de suas avaliações atuariais. Como
mencionado anteriormente, as bases cadastrais recebidas são submetidas a críticas, visando garantir a inclusão mínima de informações necessárias para o cálculo atuarial,
além de verificar a razoabilidade de seus valores. Até o momento, não foram identificadas objeções relevantes a serem levantadas.

 

Item VIII do documento "Informação da Auditoria Direta" ( 19036109):
"A Lei nº 9.717/1998 estabelece que os RPPS deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a garantir o seu equilíbrio financeiro e
atuarial, observando, entre outros critérios, o da realização de avaliação atuarial inicial, e em cada balanço utilizando-se parâmetros gerais, para a organização e revisão do
plano de custeio e benefícios. Já a Portaria MF nº 464/2018 estabelece que a avaliação atuarial deva ser aprovada pelo órgão superior de deliberação e controle do RPPS,
sendo que o mesmo não teria atestado a veracidade e correspondência entre as informações contidas no DRAA com aquelas constantes do relatório da avaliação atuarial
2020. Pelo exposto, tal situação será encaminhada para análise da Coordenação de Acompanhamento Atuarial  da SPREV , que é o setor competente para acompanhar e
orientar os RPPS quanto à observância do equilíbrio financeiro e atuarial e dos parâmetros gerais de atuária."



Análise: Este último ponto diz respeito à verificação da aprovação pelo órgão superior de deliberação e controle do RPPS da veracidade e correspondência das informações
contidas no DRAA com aquelas constantes no Relatório da avaliação atuarial de 2020. Para essa verificação, o cadprevweb foi tomado como o site oficial onde o ente presta
suas informações atuariais. Portanto, tudo que está registrado no cadprevweb foi realizado por algum responsável devidamente habilitado, que recebeu a senha por escolha
e ordem do gestor do RPPS, com a autorização do ente. Assim, em última análise, toda e qualquer informação enviada e registrada no sistema cadprevweb é de
responsabilidade do ente. Portanto, basta verificar se as informações contidas no DRAA encaminhado e registrado no cadprevweb são as mesmas contidas no Relatório da
Avaliação Atuarial, também registrado no cadprevweb. Após essa verificação, não foram observadas divergências.

 

Com base no exposto, constata-se que a denúncia tem fundamento ao identificar a não observância aos Princípios do Equilíbrio Financeiro e Atuarial e da Economicidade no
período de 01/01/2016 a 31/12/2019, ocasionando um aumento significativo no déficit atuarial, praticamente dobrando seu valor de 250 milhões para 500 milhões,
comprometendo de forma significativa a sustentabilidade do RPPS. Atualizando as informações do RPPS, em estudo, foi realizada uma verificação do último DRAA de 2023
em comparação ao DRAA-2021. Essa comparação gerou o seguinte relatório:

 





 

Observa-se que após o déficit atingir o montante de 500 milhões, devido à ausência de implementação dos planos de amortização no período de 01/01/2016 a 31/12/2019,
em 2023 ele alcançou o valor de 620 milhões. Isso resultou na necessidade de um plano de amortização capaz de amortizar esse valor, resultando em um plano com alíquotas
extremamente altas, conforme estabelecido na Lei Municipal 7.564. No que se refere ao plano apresentado na avaliação atuarial de 2023, esta não contraria os princípios
nem a legislação federal aplicável. Cumpre ressaltar, porém, a improvável execução do plano de amortização devido às alíquotas suplementares extremamente elevadas,
embora formalizadas na Lei municipal 7.564/2021. Além disso, foi sugerido pelo atuário responsável, no Relatório da Avaliação Atuarial, a manutenção desse plano,
considerando que o valor a ser amortizado usando a LDA passa de 620.489.078,96 para 589.792.856,93, valor inferior ao amortizado pela Lei 7.564 vigente, que amortiza um
valor de 602.965.049,39.

 

3 CONCLUSÃO



Com base na análise realizada, conclui-se que o plano da avaliação atuarial de 2023 não é objeto de reprovação, pois não viola os Princípios do Equilíbrio Financeiro e
Atuarial, da Economicidade, nem a legislação federal pertinente. Entretanto, ressalta-se que a execução das alíquotas suplementares, definidas em 60% a partir de 2023,
conforme estipulado no plano de amortização formalizado em lei, pode não ser viável para o ente. São observadas as ressalvas apresentadas neste Parecer e outras
obrigações conforme estabelecido na Portaria/MTP nº 1.467/2022, visando à busca e garantia do Equilíbrio Financeiro e Atuarial, conforme previsto no art. 40 da
Constituição Federal. Propostas alternativas devem ser submetidas a uma nova apreciação por este Departamento.

 

 

         Nos termos apresentados, submete-se à consideração superior.

 

Brasília, 26 de abril de 2024.

Documento assinado eletronicamente

LUIZ AUGUSTO PEREIRA TAVARES
AFRFB - mat.12608696

 

1. Ciente e de acordo.

2. Nos termos destacados no presente Parecer, conclui-se pela não reprovação da proposta ora analisada, conforme art. 58, §§ 1º e 2º, da Portaria/MTP nº 1.467/2022.

 

 

Documento assinado eletronicamente
Luciana Moura Reinaldo

Coordenadora-Geral de Atuária, Contabilidade e Investimento do DRPSP

 

Documento assinado eletronicamente por Luciana Moura Reinaldo, Coordenador(a)-Geral, em 26/04/2024, às 11:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Augusto Pereira Tavares, Auditor(a) Fiscal da Receita Federal do Brasil, em 26/04/2024, às 14:52, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 41093156 e o código CRC 12D17EF5.

Referência: Processo nº 10128.103768/2021-94 SEI nº 41093156
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